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Abstract:  The concentration of lands and income is an unanswerable reality in the country. The demand for land, for the population of income lowers, once satisfied, it has been implying improvements in the conditions of those plaintiffs' life, what can be verified by the situation of income of the families in the rural establishments. However, it just is not enough to grant lands. It is necessary to create conditions so that seated them they can be developed.   


Starting from the moment that the workers without land went being organized, the agricultural cooperation became the main tool of development of the establishments of agrarian reform of MST (I Move of the Rural Workers Without Earth). Leaving in simple ways of cooperation, they arrived to form it considered more complex of organization of the production, such as, the Cooperatives of Agricultural Production - CPA's.    

Conquered the land, seated them they passed coming across with the need of having a strategy to act in the market, with the objective of being competitive.  
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1- INTRODUÇÃO

É fato que a reforma agrária é vital para resolver sérios problemas brasileiros, tais como a concentração de renda e o desemprego. Porém, pouco se discute sobre a viabilidade econômica dos assentamentos de reforma agrária, associada à uma política efetiva de fixação do homem no campo.

As condições em que se encontram as famílias no campo são destacadas por um relatório elaborado pelo Progera, o Programa de Estudos sobre Agricultura e Desenvolvimento Sustentado, um grupo da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), que demonstra que mais da metade das pessoas que vive no meio rural do País está abaixo da linha da pobreza, ou seja, ganha menos de um quarto de salário mínimo per capita. Em números, são 18.756.494 brasileiros, cerca de 3,4 milhões de famílias de pequenos proprietários, meeiros, parceiros, assalariados e trabalhadores sem remuneração, que representam 53% dos habitantes do campo. Dentre esses números, estão potenciais demandantes por uma política de melhor distribuição de terras. 

O ponto central de tanta miséria é a derrocada do atual modelo agropecuário brasileiro. Em 10 anos (Censos de 1985 e 1995/96), 10 milhões de hectares deixaram de ser cultivados. Apenas 11,8% dos estabelecimentos agrícolas do País são cultivados com lavouras, sendo que mais 15 milhões de hectares de terras viraram pastagens. Além disso, o estudo do Progera demonstra que a distribuição de renda via reforma tributária por si só não resolveria o problema no setor rural (AZEVEDO, 1998)

Por outro lado, a simples redistribuição de terras a quem necessita não é suficiente para resolver os problemas nacionais. É necessário que se tenha uma política governamental para a reforma agrária visando a transformação da estrutura agrária brasileira, o fortalecimento da agricultura familiar e a promoção do desenvolvimento sustentável em sua dimensão econômica, social e ecológica.

Dentro desse contexto, entidades como Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, assumem papel de destaque, pressionando o governo para que este não apenas distribua a terra, mas crie condições para que os assentamentos se desenvolvam. 

Conquistado os direitos, os assentados passam a se deparar com outra questão, que é a necessidade de se ter uma estratégia para atuar no mercado, a fim de ser competitivo. Por isso, o presente estudo tem por finalidade analisar as estratégias de atuação para as cooperativas de reforma agrária. Para isso, primeiramente, apresenta-se os principais fatores que afetam o desenvolvimento de um assentamento de reforma agrária, destacando a importância da organização da produção. A seguir, analisa-se a organização da produção nos assentamentos de reforma agrária do MST. Posteriormente, analisa-se estratégias de atuação para as cooperativas.

2- QUESTÃO DA VIABILIDADE ECONÔMICA DOS ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA 

Estudo realizado pela FAO/INCRA (1998) identificou os principais fatores potencializadores do desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária que são, nesta ordem: presença de crédito; o quadro natural e a organização do seu uso; o entorno produtivo e/ou consumidor; a organização da produção e a assistência técnica. A organização política e o apoio institucional (infra-estrutura produtiva e de serviços) atuam tanto na melhoria das condições sociais dos assentados, como também contribuem para potencializar os sistemas produtivos.

 Os principais fatores limitantes ao desenvolvimento dos assentamentos encontrados pelo estudo são, em ordem de importância: o quadro natural; a infra-estrutura deficiente, principalmente em relação à falta ou precariedade das estradas internas e de acesso; falta de assistência técnica e a inexistência de organizações produtivas e políticas entre os assentados. A falta e/ou demora no acesso aos créditos e a infra-estrutura básica relacionada à reforma agrária (Procera, saúde, educação, habitação e energia elétrica) interferem negativamente tanto na perspectiva de obtenção de renda bem como na qualidade de vida dos assentados. 

Dentro desse panorama, a organização da produção assume importante papel para o desenvolvimento de um assentamento. O estudo da FAO/INCRA constatou que ‘‘seja através da existência de grupos de produção e/ou de máquinas e equipamentos, ou pela gestão coletiva do uso das áreas, afetou positivamente os projetos de assentamentos e, em alguns casos, foi decisivo para o sucesso. A organização diminuiu os custos, potencializou os recursos naturais, gerou sistemas mais produtivos e ampliou alternativas econômicas dos assentamentos (FAO/INCRA –1998.: 40). A melhoria das condições sociais nesses assentamentos analisados, foi viabilizada, em parte pela organização política dos próprios assentados e pela ação direta do Estado (INCRA) na viabilização da infra-estrutura básica. 

O associativismo permite aos agricultores determinar de modo mais fácil o planejamento do processo produtivo, de forma integrada com a industrialização e comercialização; estabelecer adequada organização da produção, possibilitando acompanhamento e gerenciamento do processo produtivo por parte do grupo e, até mesmo, por agentes externos; aumentar a capacidade de absorção de novas tecnologias; e utilizar racionalmente a disponibilidade de mão-de-obra e ao mesmo tempo, contribuir na criação de novas atividades econômicas e, ou sociais, de forma grupal. Consideramos que a criação de cooperativas na atual conjuntura nacional é uma estratégia de sobrevivência para os pequenos produtores rurais.

Nos assentamentos onde existe maior organização, foi garantido um melhor acesso as políticas públicas sociais e produtivas. Do mesmo modo, nos assentamentos analisados, onde havia falta de organização política, resultou em baixa capacidade de interlocução com os diversos órgãos públicos, bem como falta de organização produtiva, que poderia permitir uma utilização mais racional dos investimentos e potencialização dos sistemas produtivos. Ou seja, a organização de um assentamento é fator de vital importância. É através da organização que pressiona-se o governo para as demandas do assentamento, com a finalidade de torná-lo viável.

O mesmo estudo da FAO/INCRA constatou que há maior destinação de recursos para a reforma agrária para os assentamentos considerados como os de maior potencializador de desenvolvimento. Esta prioridade é justificada pela relação custo/benefício, em uma situação de escassez de recursos frente à demanda total dos assentamentos dos Estados. Os assentamentos com maiores potenciais de desenvolvimento são aqueles que possuem melhores quadros naturais, conseguem dar contrapartida ao apoio governamental e são ligados a movimentos sociais que aceleram a organização produtiva. 

Dentro deste contexto, a formação de coletivos por iniciativa do MST é de suma importância.

3- ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO NOS ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA DO MST

A partir do momento que os trabalhadores sem terra foram organizando-se, a cooperação agrícola tornou-se a principal ferramenta de desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra). A cooperação pode iniciar com as formas mais simples tais como: multirão, troca de serviços, de insumos, grupos de trabalho coletivo, semicoletivos e associações prestadoras de serviço e ir evoluindo, aos poucos, em direção as formas mais desenvolvidas de cooperação, como as Cooperativas de Prestação de Serviços (CPS), as Cooperativas de Produção e Prestação de Serviços (CPPS), Cooperativas de Crédito e as Cooperativas de Produção Agropecuária (CPA’s). De acordo com documentos da Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab), ‘‘a prática vem nos mostrando que as CPAs permitem as melhores condições para o avanço da consciência política, para a liberação dos militantes, para a disponibilidade de recursos para a luta. Por isso, as CPAs continuam sendo uma forma estratégica que devem ser perseguida por todos com tenacidade’’ (CONCRAB, 1998.: 51).

As  CPA’s evoluíram em relação aos grupos coletivos e associações em três aspectos: a) a personalidade jurídica porque ao serem registradas como empresa cooperativista passam a ser regida pela legislação cooperativista brasileira; b) prevêem a obtenção de lucros ou sobras; c) com as propostas das CPA’s desenvolveu-se a constituição do Sistema Cooperativista dos Assentados (SCA) e, deste modo, a superação do isolamento das experiências. O SCA está estruturado da seguinte maneira: no nível nacional temos a Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab), no nível estadual temos as Cooperativas Centrais Estaduais (CCA’s), as Cooperativas Regionais e por fim, as CPA’s. 

Nas CPA’s a terra permanece sob controle do coletivo, a não ser a pequena parcela destinada à produção de subsistência de cada associado. Todos os investimentos estão sob controle e em nome da CPA. O planejamento da produção é coletivo. Com relação à moradia, normalmente, formam-se agrovilas. As agrovilas permitem quebrar o isolamento social das famílias assentadas e criar laços de integração comunitária. Também permitem a realização de diversas atividades comunitárias e culturais, de forma permanente. Além disso, o fato das casas estarem próximas e com certa urbanização, viabiliza economicamente a possibilidade de se realizarem investimentos sociais, seja por parte do Estado quanto pela própria comunidade, em obras de infra-estrutura que representam melhoria da qualidade de vida como energia elétrica, esgotos sanitários, água encanada e potável, telefonia, etc. (Concrab, 1998).

A CPA é complexa porque se constitui como empresa de produção coletiva, gestão coletiva e de trabalhos coletivos. Atualmente, para se constituir uma CPA, o MST estabelece alguns condicionantes: além da terra estar sob controle do coletivo, a cooperativa deve liberar quadros, deve estar em uma área estratégica e ter um plano estratégico de desenvolvimento.


Em 1998, estavam constituídas, pelo País, 49 Cooperativas de Produção Agropecuária e 32 Cooperativas de Prestação de Serviços.

4- ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE REFORMA AGRÁRIA 

As empresas associativas, apesar de não adotarem a lógica capitalista, têm que se preparar par competir no mercado, sob pena de se inviabilizarem. Para isso, podem utilizar-se de algumas estratégias empresariais. 

As cooperativas do MST pode inserir-se no mercado participando de nichos de mercado, via preços competitivos, diferenciação ou diversificação da sua linha de produção. Na estratégia de diferenciação, as cooperativas podem utilizar a marca registrada do Movimento ‘‘Produtos da Terra’’ ou ‘‘Sabor do Campo’’, no caso da marca utilizada no Estado de São Paulo. Como nichos de mercado temos o mercado de produtos naturais onde participa a COOPERAL – Cooperativa Regional dos Agricultores Assentados Ltda (RS), que lançou as sementes agroecológicas BIONATUR, onde não foram usados agrotóxicos ou qualquer substância tóxica no seu cultivo.  (CONCRAB – 1998).


A vinculação com o mercado exige que o coletivo produza a preços competitivos, com qualidade. Para utilizar a estratégia de preços competitivos, deve-se programar de modo claro as receitas e despesas. Deve-se ter clareza das despesas, ou seja, saber onde se gasta e em que se esta gastando. Essa informação não deve ficar apenas com o contador, geralmente contratado, mas todos os membros da administração devem saber exatamente onde se gastou e em que gastou para poder produzir a preços competitivos.


Outra estratégia utilizada na tentativa de diminuir suas incertezas, atuando em diferentes mercados, e de aumentar sua possibilidade de crescimento é a diversificação da produção. A estratégia de diversificação é utilizada pelas empresas na tentativa de diminuir suas incertezas, atuando em diferentes mercados, e de aumentar sua possibilidade de crescimento.


Ao partir para a diversificação dos seus produtos, as Cooperativas não apenas elevam seus rendimentos, mas também possibilita a criação de canais próprios de comercialização, garantem renda nos períodos de flutuações na demanda (ou perda da colheita, por exemplo) e tendem a reduzir a mão-de-obra ociosa nos assentamentos. Como exemplo significativo de diversificação nas CPA’s temos a instalação de uma malharia na Cooperativa de Produção Agropecuária de Cascavel (PR); a confecção de jeans e seis viveiros com capacidade de 50 mil peixes cada, na Cooperativa União, em Dionísio Cerqueira (SC);  e as oficinas de artesanatos e quatro pequenas malharias nos Assentamentos do Ceará (CONCRAB, 1996A).

 A diversificação pode ser considerada uma condição necessária à sobrevivência no mercado. Além disso, a diversificação reduz os riscos econômicos da especialização na produção de um único produto. Ao estudar a diversificação das CPAs deve-se levar em conta as características concorrenciais e técnicas do setor em análise, das interações do mesmo com o Estado, com o mercado fornecedor de equipamentos e com o mercado consumidor

Porém, a diversificação, se for utilizada de modo incorreto, pode acarretar na perda do foco do negócio, acarretando uma série de desvantagens tais como: drenar recursos para atividades economicamente secundárias, deixando outras sem condições operacionais adequadas; exigir ampla qualificação da mão-de-obra, difícil de ser obtida num assentamento; deslocar a atenção das instâncias de gestão da cooperativa para atividades pouco rentáveis, diminuindo o tempo disponível para gerir as atividades principais; anular com prejuízos, os resultados econômicos positivos obtidos por outras atividades principais e; pode haver descontrole sobre os resultados das atividades desenvolvidas pela CPA. Nesse sentido, há necessidade de se adotar normas técnicas de produção que padronizem os procedimentos a serem adotados no processo produtivo e administrativo. (CHRISTOFFOLI, 1998).

Tendo por finalidade agregar mais renda através da obtenção de um valor maior para seus produtos, foram criadas nas Cooperativas de produção os programas de agroindustrialização da produção. Os programas de agroindustrialização e diversificação da produção podem trazer melhoria significativa nas condições de vida dos assentados. Entre diversos benefícios, pode assegurar a criação de novos postos de trabalho, e de trabalhos não agrícolas. Esta pode ser uma forma de viabilizar a fixação de jovens nos assentamentos, contendo o processo de migração para outras regiões ou áreas urbanas já saturadas. O programa pode contribuir também para elevar o nível de qualificação do trabalhador.


Estas estratégias podem ser utilizadas com o intuito de tornar as cooperativas competitivas no mercado.

6-  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Procurou-se mostrar algumas estratégias possíveis de atuação das cooperativas de reforma agrária para competir no mercado capitalista.

A questão de fundo está no fato de que se é possível conceber uma empresa associativa que consiga competir no mercado capitalista, incorporar avanços tecnológicos, trazer benefícios sociais aos associados, ser esforço político às lutas dos trabalhadores, além de garantir internamente uma gestão democrática. A experiência internacional mostra que a busca pelo produtivismo e pelo crescimento econômico tem conduzido as cooperativas a dois caminhos: ou elas se descaracterizam como forma de organização da produção coletiva e se tornam empresas capitalistas ou, então, não sobrevivem na realidade econômica atual. No estágio atual de nossa pesquisa acreditamos, que somente a análise do resultado das experiências concretas poderá responder a esta questão. 

Dada a importância da questão, ressalta-se a necessidade do desenvolvimento de estudos de caso concretos que sejam evitadas  as generalizações abstratas deslocadas da realidade social e política dos assentamentos. 
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